PARECER Nº   692 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 486, DE 2010



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannnazi, o Projeto de lei nº 486, de 2010, estabelece a proibição de instalação de serviço sanitário ou centro de tratamento de resíduos sólidos em um raio de dez quilômetros de distância de residências, hospitais, aeroportos, escolas, equipamentos públicos e mananciais hídricos no Estado..




Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.




Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada nos aspectos que lhe cumpre.




Em o fazendo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e quanto a iniciativa de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Constituição Estadual.




Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº 486, de 2010.

a) Baleia Rossi – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-12-2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Antonio Salim Curiati – Ana Perugini – Vanderlei Siraque

